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ANEXO II- CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........./2026 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 061/2026 

DISPENSA Nº 013/2026 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Nº 061/2026 

Município de Belo Vale, do Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 

18.363.937/0001-97, com sede na sede na Avenida Tocantins, n°57, Centro, Belo Vale MG, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal, Jose Lapa dos Santos, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no 

CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-20, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e 

_______________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº __________, 

com sede na Rua _____________________, n° ____, bairro ___________, na cidade de ________________, 

representada neste ato por_______________________, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o n° 

______________, residente e domiciliado na cidade de _______________, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, celebram o presente contrato, o qual se regerá pelas disposições da Lei Nacional 14.133/21 e suas 

alterações e pelo Aviso de Cotação Eletrônica e Anexos vinculado à Dispensa nº 013/2026, autorizado pelo Processo 

de Contratação nº 061/2026, mediante as cláusulas seguintes: 

1 – DO OBJETO 

1.1 O presente Contrato Administrativo de Direito Público tem por objeto a aquisição de equipamentos de uso 

veterinário: microchip de identificação animal e leitores de microchip, destinados ao atendimento das atividades do 

Núcleo de Atendimento Temporário de Animais de Rua – NATAR, nos termos do Termo de Referência, Anexo I 

do Edital de Aviso de Dispensa Eletrônica nº 013/2026. 

1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência, Anexo I do Edital de Aviso de Dispensa Eletrônica nº013/2026; e 

1.2.2 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2 - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  

2.1 Local de Entrega:  Núcleo de Atendimento Temporário de Animais de Rua - NATAR, localizado na Rua Olivio 

Villefort, 41- Centro, CEP: 35.473-000, município de Belo Vale/MG, telefone: (31) 3734-1406, e-mail: 

fauna@belovale.mg.gov.br / natarbelovale@gmail.com. 

 

2.2 Forma de Entrega: 

 

• A entrega dos itens objeto deste contrato será realizada de forma parcelada, conforme a demanda da Contratante 

e o estabelecido na Nota de Empenho ou no Contrato. 

 

• A entrega parcelada observará o disposto no art. 6º, inciso LV, e art. 89 da Lei nº 14.133/2021, que tratam da 

execução contratual e da obrigação de cumprimento das condições pactuadas. 
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• A adoção da entrega parcelada atende aos princípios da economicidade e da eficiência, previstos no art. 5º da Lei 

nº 14.133/2021, permitindo que o fornecimento ocorra de acordo com a necessidade real da Administração, 

evitando desperdícios e assegurando a adequada gestão dos recursos públicos. 

 

•  O contratado deverá garantir que cada parcela entregue esteja em conformidade com as especificações técnicas 

e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato, sob pena de aplicação das sanções 

previstas na legislação vigente. 

 

• Cada remessa deverá ser acompanhada de nota fiscal eletrônica, com certidões fiscais negativas. 

 

• O prazo de entrega será de até 5(cinco) dias após o recebimento da solicitação formal, no horário das 8:00 às 

11:00 horas e das 12:00 às 15:00 horas, dentro do expediente regular da unidade, de segunda-feira a sexta-feira, 

em período comercial. 

 

2.3 Condições de Recebimento    

 

O recebimento será realizado em conformidade com as seguintes condições: 

 

2. 3.1 Recebimento Provisório 

 

• O recebimento provisório será realizado no ato da entrega dos produtos, mediante conferência quantitativa e 

qualitativa por servidor(es) designado(s) pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

 

2.3.2 Condições Gerais de Aceitação 

• Os produtos somente serão aceitos se estiverem em conformidade com as especificações técnicas constantes no 

edital/termo de referência; 

 

2.4     Recusa e Substituição 

• Produtos entregues em desacordo com as especificações serão recusados no ato do recebimento. 

 

• A empresa contratada será notificada para efetuar a substituição imediata dos itens recusados, sem ônus para a 

Administração. 

 

• O não atendimento à substituição no prazo estipulado poderá acarretar sanções administrativas previstas na 

legislação vigente (como advertência, multa, suspensão ou impedimento de licitar). 

 

2.5 Treinamento para Implantação 

 

•  O fornecedor deverá prestar treinamento para implantação e correta utilização do leitor, abrangendo operação, 

integração com banco de dados e manutenção preventiva. 

 

• O treinamento deverá contemplar: 

• Carga horária mínima: 4 horas, podendo ser distribuídas em módulos teóricos e práticos. 

• Participantes: equipe designada pelo contratante, com mínimo de 2 pessoas. 

• Material didático: fornecimento de manual impresso ou digital, em português, contendo instruções detalhadas 

de uso e manutenção. 

• Certificação: emissão de certificado de participação para cada integrante treinado. 
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• Avaliação prática: ao final do treinamento, os participantes deverão realizar testes de leitura e registro de dados 

para comprovar a correta assimilação dos procedimentos. 

• Registro: o fornecedor deverá apresentar relatório de conclusão do treinamento, assinado pelo instrutor e pelos 

participantes. 

 

• O treinamento será realizado presencialmente, no local de execução das atividades. 

 

2.6 Origem 

Fabricado em território nacional ou importado com assistência técnica disponível no Brasil e apresentação de 

certificados de qualidade e segurança, qual sejam: 

• Certificado de Registro do Produto emitido pelo MAPA;  

• Laudo de Controle de Qualidade do fabricante;  

• Certificações de sistema de gestão de qualidade, como ISO 9001 (Gestão da Qualidade) e, quando pertinente, ISO 

14001 (Gestão Ambiental).  

3 – FISCAL DO CONTRATO  

3.1 O Fiscal do contrato será: 

• Servidor Responsável: Sabrina Santana Silva 

• Unidade vinculada: Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

• Contato:fauna@belovale.mg.gov.br/licitacaosmma@belovale.mg.gov.br/natarbelovale@gmail.com 

3.2 Competirá ao fiscal esclarecer dúvidas que surgirem durante a entrega dos equipamentos, comunicando todas as 

providências à Administração. 

3.3 A fiscalização estabelecida no Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 

por qualquer irregularidade na entrega ou na qualidade dos equipamentos, inclusive quando estiverem impróprios 

para consumo/uso ou em desacordo com as especificações técnicas.  

3.4 Os equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagens originais, lacradas, íntegras 

e em perfeito estado de conservação, observando as normas sanitárias e de armazenamento aplicáveis. Eventuais 

falhas ou não conformidades não implicam responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, nos termos do 

artigo 120 da Lei nº 14.133/2021, sendo certo que qualquer lote entregue em desacordo com essas condições será 

recusado pela Administração, sem ônus adicional para o ente público. 

3.5 O fiscal do contrato registrará todas as ocorrências relacionadas à execução do fornecimento, indicando data, 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos e determinando providências necessárias à regularização de faltas 

ou defeitos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para eventual aplicação de sanções. 

3.6 O fiscal monitorará constantemente a qualidade dos equipamentos entregues, intervindo para corrigir falhas ou 

aplicar sanções quando detectar desconformidade contínua em relação às especificações exigidas. 

3.7 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que compreendam, 

quando aplicável: 

a) Conferência da quantidade e qualidade dos equipamentos; 
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b) Cumprimento dos prazos de entrega estabelecidos; 

c) Conformidade dos equipamentos com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência; 

d) Adequação do fornecimento à rotina de atendimento no NATAR; 

e) Cumprimento das demais obrigações contratuais; 

3.8 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, especialmente quanto 

às obrigações trabalhistas e sociais, poderá gerar aplicação de sanções administrativas previstas na legislação, 

inclusive rescisão contratual, conforme os artigos 137 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

3.9 Decisões ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao gestor em tempo 

hábil para adoção das medidas necessárias. 

3.10 A CONTRATADA estará sujeita à fiscalização ampla e irrestrita, obrigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos eventualmente requeridos pelo fiscal da CONTRATANTE. 

4 - PAGAMENTO 

4.1. Forma de Pagamento 

4.1.1 A verificação e conferência para pagamento será efetuada após o recebimento definitivo, mediante conferência 

quantitativa e qualitativa dos equipamentos entregues e apresentação da nota fiscal correspondente. 

4.1.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, em crédito à conta corrente indicada pela 

CONTRATADA, observando-se as normas financeiras e orçamentárias da Prefeitura Municipal de Belo Vale/MG. 

4.1.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

4.2. Prazo de Pagamento 

4.2.1 Após o recebimento e conferência dos equipamentos pelo servidor(a) responsável, representante da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, junto ao Núcleo de Atendimento Temporário de Animais de Rua – NATAR, a 

CONTRATADA será comunicada para apresentação da Nota Fiscal, em conformidade com a entrega efetuada. O 

pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da data da emissão da Nota Fiscal com as respectivas 

CND´s, devidamente atestada pelo setor competente. 

4.2.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar o cumprimento 

integral das obrigações contratuais, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

4.3 Condições de Pagamento 

4.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer somente após o recebimento definitivo do objeto, devidamente 

conferido e aceito pelo Gestor e fiscal do contrato. 

4.3.2 Em caso de glosa parcial ou divergência na entrega, o contratante comunicará a empresa para que emita nova 

nota fiscal com o valor correspondente aos itens efetivamente aceitos. 

4.3.3 O setor responsável pelo pagamento deverá verificar se a Nota Fiscal/Fatura contém todos os elementos 

obrigatórios, tais como: 

a) prazo de validade do documento; 
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b) data de emissão; 

c) número do contrato e identificação do órgão contratante; 

d) período e local de entrega; 

e) valor total a pagar;  

f) destaque das retenções tributárias cabíveis, 

g) e se está devidamente acompanhada das CNDS atualizadas. 

4.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará suspenso até a devida correção, reiniciando-se o prazo de pagamento somente após a 

regularização, sem ônus para a Administração. 

4.3.5 A Nota Fiscal deverá ser acompanhada da comprovação de regularidade fiscal, obtida por meio de consulta aos 

portais oficiais (Receita Federal, FGTS, INSS etc.) ou pela documentação prevista no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

4.3.6 Antes da emissão do empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar eventual impedimento para contratar ou receber recursos públicos. 

4.3.7 Constatada irregularidade fiscal, a CONTRATADA será notificada por escrito para regularizar sua situação ou 

apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez por igual período. 

4.3.8 Caso não haja regularização ou a defesa seja considerada improcedente, o contratante comunicará aos órgãos 

de controle competentes e adotará as medidas cabíveis para garantir o interesse público, inclusive o bloqueio do 

pagamento. 

4.3.9 Persistindo a irregularidade, o contratante poderá promover a rescisão contratual, assegurando à 

CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

4.3.10 Havendo a entrega efetiva e aceita dos microchips e leitores, os pagamentos deverão ocorrer normalmente até 

decisão final sobre eventual rescisão, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.3.11 No momento do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação vigente, conforme 

o tipo de fornecimento e o regime tributário da CONTRATADA. 

4.3.11.1 As notas fiscais deverão destacar o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e demais tributos aplicáveis, 

conforme a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e demais legislações correlatas. 

4.3.11.2 As retenções serão aplicadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive no fornecimento de bens. 

4.3.11.3 O valor retido do imposto sobre a renda será considerado antecipação do tributo devido pela 

CONTRATADA. 

4.3.11.4 A CONTRATADA optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e da Lei 

Complementar nº 214/2025 (Reforma Tributária), estará dispensada das retenções abrangidas por aquele regime, 

devendo comprovar formalmente sua condição mediante documentação válida e atualizada, observadas as regras 

específicas aplicáveis ao recolhimento do IBS e da CBS. 

5. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REAJUSTE DE PREÇO  
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5.1 – Reequilíbrio econômico-financeiro:  

 

5.1.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser solicitado formalmente pela contratada, 

mediante protocolo junto à Administração Pública, preferencialmente via e-mail: 

meioambiente@belovale.mg.gov.br e ou licitacaosmma@belovale.mg.ov.br, com a devida justificativa e 

documentação comprobatória.  

5.1.2 O objetivo é restabelecer a equação pactuada inicialmente entre encargos e retribuição, na hipótese de fatos 

supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, que retardem ou impeçam a 

execução, bem como nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, caracterizando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5.1.3 O reequilíbrio poderá ocorrer: 

a) Para mais, nas hipóteses previstas no item 5.2; 

b) Para menos, quando o valor contratado se mostrar superior ao praticado no mercado ou em caso de fato do 

príncipe. 

 

5.1.4 O pedido somente será recebido se não houver empenhos pendentes de entrega relativos aos equipamentos, 

objetos do pedido. 

 

5.1.5 A entrega dos equipamentos já empenhados e solicitados não será suspensa em razão do pedido de 

reequilíbrio, o qual, se deferido, terá efeitos apenas sobre solicitações posteriores à decisão final da 

autoridade competente. 

 

5.1.6 Documentação obrigatória para análise do reequilíbrio: 

a) Planilha de Custos atualizada, indicando a margem de lucro; 

b) Notas fiscais do mês da contratação e do período do pedido; 

c) Certidões vigentes: FGTS, Débitos Trabalhistas, Tributos Federais/Dívida Ativa da União, 

Tributos/Dívida Ativa Estadual e Municipal. 

 

5.1.7 A ausência de qualquer documento implicará no não recebimento do pedido. 

 

5.1.8 A comprovação do desequilíbrio e do fato superveniente é de inteira responsabilidade da contratada. Se 

não comprovados, o pedido será indeferido, permanecendo a obrigação de cumprir o contrato nos valores 

originais. 

 

5.1.9 O Município poderá realizar cotações paralelas para verificar os valores informados. Se constatada 

possibilidade de solução interna pela contratada (ex.: troca de fornecedor), o pedido será considerado 

injustificado. 

 

5.1.10 O deferimento do reequilíbrio implicará a lavratura de termo aditivo, sem efeito retroativo, com emissão 

de empenho complementar para despesas futuras. 

5.2 Reajuste de Preço:  

 

5.2.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data do 

orçamento estimativo. 

 

5.2.2 Após o interregno de um ano, e mediante solicitação formal da contratada, os preços poderão ser reajustados 

com base na variação do índice IPCA, aplicável apenas às obrigações iniciadas e concluídas após a 
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ocorrência da anualidade. 

 

5.2.3 Nos reajustes subsequentes, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

 

5.2.4 Na ausência ou atraso na divulgação do índice, será utilizada a última variação conhecida, com ajuste da 

diferença tão logo seja divulgado o valor definitivo. 

 

5.2.5 Se o índice for extinto ou não puder ser utilizado, será adotado o que a legislação determinar ou, na falta 

desta, outro índice oficial definido pelas partes em termo aditivo. 

 

5.2.6 O reajuste será formalizado por apostilamento e não terá efeito retroativo sobre ordens de fornecimento já 

emitidas, aplicando-se apenas ao saldo contratual remanescente. 

6 – PENALIDADES  

6.1 Em caso de descumprimento de cláusulas do Contrato, será instaurado processo administrativo para apuração da 

responsabilidade, no qual a contratada será imediatamente notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para 

apresentar Defesa Prévia, contendo justificativa e documentação probatória, se houver, sob pena da aplicação das 

sanções cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

notificação.  

6.1.1 A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o recebimento da notificação, considerando-se totalmente 

ciente do teor da comunicação na data do envio da mensagem eletrônica (E-MAIL). 

6.2. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados neste Termo, e nos casos de 

incorreções de menor gravidade, sempre que não se justificar imposição de penalidade mais grave, assim analisados 

pelo Município, tais como:  

a) falhas na execução dos serviços, quando não corrigidas no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após comunicação 

formal; 

b) falhas pontuais e de pequena gravidade, assim entendidas pela fiscalização e não disciplinadas de forma específica 

no Termo de referência ou no atraso na entrega dos relatórios de resultados laboratoriais em até 5 (cinco) dias úteis.  

 

6.3 Será aplicada MULTA:  

a) de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total empenhado, por dia de atraso e por item, no fornecimento de material, 

em caso de atraso superior a 5 (cinco) dias úteis, contado desde o primeiro dia de atraso e limitada ao montante de 

20% (vinte por cento) correspondente a 40 (quarenta) dias. Após o quadragésimo dia de aplicação de multa, a 

Administração poderá motivadamente, a qualquer momento, entender caracterizada a inexecução total do Termo de 

Referência, passível de cancelamento do contrato;  

 

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total empenhado, no caso de desatendimento das cláusulas do Termo de 

Referência, não contempladas nos itens acima desta Cláusula;  

 

c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da contratação, caso não queira assinar qualquer termo de 

alteração ou aditivo que seja considerado obrigatório, na forma prevista em Lei;  
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d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total empenhado, por ocorrência, no caso de não emissão/envio de documento 

necessário ao pagamento;  

 

e) de 20% (vinte por cento) do valor total contratado, se a contratada recusar-se a receber Nota de Empenho ou prestar 

o serviço sem motivo consistente devidamente apurado pelo setor demandante e ou Gestor e Fiscais de Contratos, 

ou, se por falhas sucessivas ou por total descumprimento das condições estabelecidas, levar o município ao 

cancelamento deste Termo;  

 

6.3.1 O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória presumida, até o limite de 20% 

(vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada.  

6.3.1.1 A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo instaurado para a apuração das falhas 

contratuais e o valor será restituído à contratada, em caso de não aplicação da penalidade de multa.  

6.3.1.2 Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas as providências previstas nos subitens 

6.3.2 e 6.3.3 abaixo;  

6.3.2 Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o valor da multa, por meio de DAM, 

em prazo não inferior a 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da notificação;  

6.3.3 Caso não haja recolhimento, a multa:  

a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato;  

b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver créditos ou se estes forem insuficientes 

para cobrir o valor total da multa;  

c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida Ativa do Município, após esgotados os meios administrativos 

para cobrança do valor devido pela CONTRATADA.  

 

6.3.4 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser 

complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da notificação da CONTRATANTE.  

6.3.5 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.  

6.3.6 Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro.  

6.3.7 Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes da contratada nos últimos cinco anos, 

contados da primeira decisão administrativa definitiva de aplicação de penalidade perante a CONTRATANTE.  

6.3.8 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com quaisquer das demais penalidades previstas 

neste instrumento.  

6.4 Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Município, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não superior a 3 (três) anos, quando o contratado:  

a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

b) der causa à inexecução total da contratação;  

 

c) ensejar o retardamento da execução ou da prestação do serviço da contratação sem motivo justificado;  
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6.5 Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando o contratado:  

a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação;  

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

6.5.1 Também será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, nas hipóteses previstas no item 

6.4, quando justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  

6.5.2 Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o contratado estará impedido de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

6.5.3 A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de competência exclusiva da autoridade 

máxima do Município. 

6.6 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei (nº 14.133/2021) serão 

apuradas nos termos do processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

6.6.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contados da data da intimação.  

6.6.2 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 

protelatórias ou intempestivas.  

6.6.3 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:  

I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;  

II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  

III - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  

6.7 Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei.  

6.8 A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Contratante.  

6.9 Na aplicação das sanções serão considerados:  
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle.  

6.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Termo de Referência ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

6.11 As sanções de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

PARA LICITAR OU CONTRATAR admitem reabilitação, exigidos, cumulativamente:  

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

II - Pagamento da multa;  

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos em lei.  

 

6.12 Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR caberá recurso 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação.  

6.12.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento dos autos.  

6.13 Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas pedido de reconsideração, que 

deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contados do seu recebimento.  

6.14 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

6.15 As penalidades serão registradas nos sistemas de informações de empresas inidôneas e suspensas, bem como 

em cadastro interno de inadimplentes para fins de aplicação do subitem 6.9.  

6.16 A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade.  

6.17 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se 

houver, ou será cobrada judicialmente.  
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6.17.1 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

6.18 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

decorrentes desta contratação ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

6.19 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado no 

Termo de Referência (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

7 – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1 O prazo da contratação será pelo período de 12 meses, contados a partir da assinatura do presente instrumento, 

na forma do artigo 105 da Lei Nacional n° 14.133/2021. 

7.2 O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos do artigo 107 da Lei Nacional nº 

14.133/2021, automaticamente, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

8 – RESCISÃO 

8.1 O contrato poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei Nacional nº 14.133/2021 e pelo 

CONTRATANTE, na defesa do interesse público, sem que deste ato resulte indenização de qualquer natureza.  

9 – CASOS OMISSOS 

9.1 Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei Nacional nº 14.133/2021, cujas 

normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 

10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações da CONTRATADA. 

10.1.2 Receber os itens no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.1.3 Notificar a CONTRATADA sobre vícios, defeitos ou incorreções, para que sejam substituídos, reparados ou 

corrigidos. 

10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 

10.1.5 Efetuar pagamento correspondente ao fornecimento, nas condições estabelecidas. 

10.1.6 Aplicar sanções à CONTRATADA por inexecução total ou parcial. 

10.1.7 Acionar a Procuradoria Municipal em caso de descumprimento de obrigações pela CONTRATADA. 
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10.1.8 Emitir decisões sobre solicitações e reclamações relativas à execução do contrato, excetuando requerimentos 

manifestamente impertinentes. 

10.1.9 Concluir instrução de requerimentos no prazo de 10 dias úteis, podendo prorrogar por igual período. 

10.1.10 Notificar garantias quanto ao início de processos administrativos por descumprimento contratual. 

10.1.11 Comunicar a CONTRATADA sobre alterações posteriores no projeto, conforme art. 93, §2º, da Lei nº 

14.133/2021. 

10.1.12 A Administração não responderá por compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros ou danos 

causados a terceiros decorrentes de atos da CONTRATADA ou seus prepostos. 

10.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no contrato e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do fornecimento das rações. 

10.2.2 Manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do contrato. 

10.2.3 A indicação ou manutenção do preposto poderá ser recusada pela Administração, desde que devidamente 

justificada, devendo a CONTRATADA designar outro responsável. 

10.2.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II da Lei 

nº 14.133/2021). 

10.2.5 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e legislação aplicável. 

10.2.6 Substituir, às suas expensas, total ou parcialmente, os equipamentos entregue impróprios para consumo ou em 

desacordo com as especificações técnicas, no prazo fixado pelo fiscal do contrato. 

10.2.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento, bem como por qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 

Administração, que poderá descontar valores correspondentes a danos de pagamentos devidos ou da garantia, quando 

exigida. 

10.2.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de dirigente 

do contratante ou do fiscal/gestor do contrato (art. 48, parágrafo único, Lei nº 14.133/2021). 

10.2.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, entregar ao setor responsável, até o dia 30 

do mês seguinte à entrega, as seguintes certidões: 

1. Seguridade Social; 

2. Certidão conjunta de tributos federais e Dívida Ativa da União; 

3. Certidões municipais; 

4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
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10.2.10 Cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, sociais e tributárias, inclusive derivadas de 

Acordos, Convenções ou Dissídios coletivos, não transferindo responsabilidades à Administração. 

10.2.11 Comunicar ao fiscal do contrato, em até 24 horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente durante a entrega 

dos equipamentos. 

10.2.12 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo fiscal ou gestor, garantindo acesso a documentos relativos 

à execução. 

10.2.13 Paralisar qualquer atividade que não esteja sendo executada conforme o contrato ou que coloque em risco a 

segurança de pessoas ou bens. 

10.2.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância dos equipamentos até a entrega no endereço determinado no 

Termo de Referência. 

10.2.15 Cumprir legislação vigente, mantendo limpo o local de entrega e garantindo segurança e disciplina. 

10.2.16 Submeter previamente, por escrito, à Administração, mudanças nos métodos de entrega que fujam das 

especificações contratuais. 

10.2.17 Não permitir trabalho de menores em desacordo com a legislação vigente. 

10.2.18 Manter durante a vigência do contrato todas as condições exigidas para habilitação ou qualificação na 

licitação. 

10.2.19 Cumprir a reserva de cargos para pessoas com deficiência, reabilitados ou aprendizes, conforme legislação. 

10.2.20 Comprovar ao fiscal, dentro do prazo, os empregados que preencheram as vagas previstas na cláusula 

anterior. 

10.2.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas durante a execução do contrato. 

10.2.22 Arcar com ônus decorrente de equívocos no dimensionamento de quantitativos de sua proposta, 

complementando o necessário para atender o objeto do contrato, exceto nos casos previstos no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133/2021. 

10.2.23 Cumprir normas de segurança do Contratante e legislação vigente. 

11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1- As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento vigente do município de Belo Vale: 

 

02.009.000 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

18.542.0249.2.157 – Manutenção da Casa de Passagem 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

12. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
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12.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

12.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei 

nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

12.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

12.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, §1º). 

12.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

12.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 

de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

12.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

12.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

12.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração Municipal a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

12.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.11 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO  

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

14. PUBLICAÇÃO 

14.1 O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município.  

15. ALTERAÇÕES  

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Nacional nº 

14.133/2021. 
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15.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD  

16.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

16.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

16.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

16.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

16.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

16.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

16.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

16.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

16.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

16.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

16.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

16.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO VALE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Tel.: (31) 2391-6447 

Av. Tocantins, 57 – Centro – CEP: 35.473-000, Belo Vale -MG. 

E-mail: licitacao@belovale.mg.gov.br  

 

17. CONDIÇÕES GERAIS  

17.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital EEE/2026 da Dispensa nº DDD/2026. 

17.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133, de 2021, o contratado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado deste Contrato Administrativo.  

17.3 Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do artigo 104 da Lei Nacional nº 14.133/2021. 

17.4 Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 

consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no 

CONTRATANTE.  

17.5 Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, fica eleito o foro da Comarca de Belo Vale/MG, 

com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato Administrativo foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Belo Vale, ____ de _______________de 2026. 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

MUNICÍPIO DE BELO VALE   

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

LICITANTE VENCEDORA 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 


